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RESUMO:  
A presente pesquisa tem como objeto a análise do princípio da boa-fé e sua relação com a 
regra-princípio da cooperação. Insta ressaltar que esse dever foi consagrado como um dos 
pilares do NCPC. Para tanto, com o propósito de dar início a reflexões, a fim de introduzir o 
leitor ao tema, será abordado a diferenciação entre regra e princípio, bem como elucidar 
qual o valor do princípio dentro do Estado Democrático de Direito. Em seguida abordar-se-á 
a gênese do princípio da boa-fé, princípio jurídico de criação romana que regia 
determinadas relações obrigacionais, tuteladas por juízos de boa-fé, e, por fim, adentrar-se-
á no busílis da pesquisa a insculpir a influência do princípio da boa-fé para a instituição do 
princípio da cooperação e de que forma este princípio se apresenta como condição de 
possibilidade para a efetivação do direito dentro da metódica do novo código de processo 
civil. Para tanto foi utilizado o método indutivo de pesquisa para alcançar os resultados 
propostos. 
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Na atualidade, muitos são os temas que estão em evidência na metódica do 
Novo Código de Processo Civil3, pois inúmeras são as mudanças ocorridas na 
legislação, principalmente no que tange ao seu sistema de organização.  
O objetivo da presente pesquisa e o interesse ao tema se deu em decorrência 
das modificações ocorridas na parte geral do novo código, sobretudo no seu livro I, 
que trata das normas fundamentais e da aplicação das normas processuais, 
sobretudo porque incorporou uma seara de normas que estão consagradas dentro 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.4 
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Sob o manto do Estado Democrático de Direito, o Direito Constitucional, 
passou a ser a principal fonte normativa do Direito. Nessa perspectiva o Direito 
Processual Civil, como não poderia deixar de ser, passou, então, a ser estudado e 
amoldado aos valores e objetivos da ordem emergente, isto é, tudo conforme ao 
Estado Constitucional. 
O presente estudo irá buscar demonstrar qual a importância do princípio da 
boa-fé e qual a sua relação com o princípio da cooperação no atual código de 
processo civil. Para tanto, será analisado o que é princípio, e qual o seu papel dentro 
do Estado Constitucional. Em seguida investigar-se-á o princípio da boa-fé, e a sua 
correlação com o princípio da cooperação positivado no seio do Novo Códex 
Processual.  
Por fim, analisar-se-á, à luz da melhor doutrina, de que forma se dará a sua 
aplicação na nova processualística brasileira. Para tanto foi utilizado o método 
indutivo de pesquisa para alcançar os resultados propostos. 
 
1. CONSIDERAÇÕES CONCEITUAIS SOBRE A DISTINÇÃO ENTRE PRINCÍPIOS 
E REGRAS.  
Contemporaneamente, na égide do Novo Estado Constitucional5, com a 
inspiração da CRFB/1988, o NCPC traz modelos jurídicos abertos à interpretação, 
de maneira que, logo em sua parte inicial trata das normas fundamentais e da 
aplicação das normas processuais, título dotado de cláusulas gerais, que, pela sua 
vagueza semântica, possibilitam a incorporação valores, objetivos e princípios 
constitucionais.  
Antes mesmo de adentrar no seio desta primeira distinção, torna oportuno 
trazer à baila conceito de norma, de maneira que para a devida compreensão é 
fundamental, ainda mais para a elucidação da Ciência do Direito, no entanto,  isto 
não significa que sua utilização seja restrita a essa ciência, como sustenta Robert 
Alexy: 
Tal palavra tanto quanto outras a ela relacionadas, como “regra”, 
“mandamento”, ou “preceito, são de uso corrente, não só na linguagem 
coloquial como também em outras ciências, como na Sociologia, na 
Etnologia, na Filosofia Moral e na Linguística. O emprego do termo “norma”, 
em todos esses âmbitos, é caracterizado pela variedade de sentidos com 
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que isso ocorre, pela vagueza que o acompanha e todos esses sentidos e 
pelas disputas que sempre suscita, disputas que são intermináveis quando 
tal termo é empregado fora de uso mais óbvio.
 6
 
Em que pese as divergências doutrinárias, destaca-se que o Sistema 
normativo, sustentáculo do Estado Democrático de Direito, é formado, consoante a 
teoria majoritária, por normas jurídicas7, sendo as normas jurídicas consideradas 
gênero, subdivididas em duas espécies: Regras e Princípios8. 
Inicialmente, antes de se pacificar a distinção entre regras e princípios, a 
distinção era formulada entre normas e princípios, considerando-as espécies 
diferentes9. 
A norma distingui-se do princípio porque contém uma regra, instrução, ou 
imposição imediatamente vinculante para certos tipos de questões. Todavia 
os princípios, que começam por ser a base das normas jurídicas, podem 
estar positivamente incorporados, transformando-se em normas-princípio, 
constituindo preceitos básicos da organização constitucional. Os princípios 
são núcleos de condensação nos quais confluem bens e valores 
constitucionais, são expressões do ordenamento constitucional e não 
fórmulas apriorísticas contraposta às normas. 
 
Pensamento esse que ficou superado. José Joaquim Gomes Canotilho afirma 
que a distinção entre princípios e regras é extremamente importante em sede de 
direitos fundamentais, e apresenta que as regras são normas que verificados 
determinados pressupostos, exigem, proíbem ou permitem algo em termos 
definitivos, sem qualquer exceção. Já as principais características dos Princípios 
são: a generalidade, entendendo que estes podem ser aplicados em situações 
diversas, sem que sejam direcionados em especial, a situações respectivas; a 
gradualidade, condicionando à valoração diferenciada dada a sua posição 
hierárquica que ocupam no dito sistema normativo; a indeterminabilidade, que 
decorre da abstração quanto a sua compreensão, salvo os prescritivos, que são 
dotados de eficácia imediata; Por fim, a normatividade, em razão de sua natureza 
normogenética, esclarecendo esse termo, os princípios desempenham uma função 
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normogenéticafundamentante e, sendo assim, aparecem como fundamento das 
regras jurídicas10. 
 Humberto Ávila, sustenta que os Princípios são normas de elevado grau de 
abstração (destinam-se a um número indeterminado de situações) e generalidade 
(dirigem-se a número indeterminado de pessoas) e por isso, exigem uma aplicação 
influenciada por elevado grau de subjetividade do aplicador, contrariamente as 
regras, que denotam pouco ou nenhum grau de abstração (destinam-se a um 
número “quase” determinado de pessoas), e por isso, demandam uma aplicação 
com pouca ou nenhuma influência de subjetividade do intérprete.11 
Ronald Dworkin, precursor do pós-positivismo e o idealizador do modelo regra 
e princípio, em contraposição ao positivismo jurídico,12 admite que o direito deve ser 
visto como integridade, composto pelas regras escritas e, ainda, pelos princípios. O 
autor utiliza-se do termo Princípio sobre duas perspectivas: a primeira é para “indicar 
todo o conjunto de padrões que não são regras; a segunda é para diferenciar política 
de princípio13. 
Acrescenta o autor, a distinção entre os princípios, no sentido genérico, e as 
regras é de natureza lógica. As últimas são aplicáveis, via de regra, de forma 
disjuntiva, à maneira do tudo-ou-nada (all-or-nothing), presentes os pressupostos de 
fato previstos, então ou a regra é válida, e a resposta que ela fornece deve ser 
aceita, ou não é válida, e neste caso em nada contribui para a decisão; podem 
conter exceções, casos em que devem ser arroladas da forma mais completa, sob 
pena de ser inexata. Os princípios funcionam de outra forma, pois não apresentam 
consequências jurídicas que se seguem automaticamente quando as condições são 
dadas, possuem uma dimensão de peso ou importância (dimensionofweight)14. 
Nota-se, portanto, que a norma da espécie regra tem um modo de aplicação 
própria, aplica-se a regra consoante o modo tudo ou nada, e como ensina Gilmar 
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320 
 
Ferreira Mendes15 ao comentar sobre o autor “(...) a regra deve ser plicada de 
maneira tudo ou nada; de maneira, portanto, disjuntiva.” Os princípios têm uma 
dimensão mais elevada:” uma dimensão de peso, de modo que, podem interferir uns 
nos outros, e, nesse caso, o conflito deve ser resolvido levando em consideração o 
peso de cada um”.  Para corroborar com esse entendimento Néviton Guedes16 
assevera: 
Como amplamente divulgado, Dworkin aponta dois modelos que 
caracterizam e diferenciam as regras e os princípios como classes 
logicamente diferentes de normas. O primeiro modelo é o da aplicabilidade 
de tipo tudo-ou-nada (all-or-nothing-fashion) presente nas regras. O 
segundo modelo consiste na dimensão de peso (dimensionofweight), que 
falta às regras, mas que possuem os princípios. 
É imperioso destacar que na visão Dworkiana,17 os princípios são vivenciados 
por aqueles que participam da comunidade política e que, consequentemente, 
contribui e determinam a formação comum de uma sociedade, sendo, portanto 
dotados de normatividade, por isso são deontológicos. 
Na esteira de Dworkin, Robert Alexy18 sustenta que: 
Princípios são normas que ordena que algo seja realizado na maior medida 
possível, dentro das possiblidades jurídicas e reais existentes. Por isso são 
mandamentos de otimização, caracterizados pelo fato de que podem ser 
cumpridos em diferentes graus e a medida devida de seu cumprimento não 
só depende das possibilidades reais, mas também jurídica. O âmbito do 
juridicamente possível é determinado pelos princípios e regras opostas. 
Robert Alexy, a seu turno, faz também uma distinção entre colisões entre 
princípios e conflitos entre regras, estes podem ser resolvidos pelos critérios de 
antinomias. O princípio, no entanto, não há de se falar em cláusula de exceção19, de 
modo que não há hierarquia entre eles, há sim, peso, sendo que a solução dar-se-á 
pela ponderação.  
Diante das distinções apresentadas entre regras e Princípios, passa-se a 
realizar um estudo com enfoque nos Princípios. Para tanto, significativa foi a 
contribuição do jusfilósofo Francisco do Amaral que abordando sobre a temática 
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ensina que princípios são pensamentos diretores de uma regulamentação jurídica no 
sentido de orientá-las.20 
São critérios para a ação e constituição de normas e modelos jurídicos. 
Como diretrizes gerais e básicas, fundamentam e dão unidade a um 
sistema ou a uma instituição. O direito, segundo um sistema, seria assim, 
um conjunto ordenado segundo princípios. 
Não menos importante são os ensinamentos trazidos pelo professor de 
Miguel Reale, o qual admite que os Princípios são “(...) verdades ou juízos 
fundamentais que servem de alicerce ou garantia de certeza a um conjunto de 
juízos, ordenados em um sistema de conceitos relativos à dada porção da realidade. 
”21 
Infere-se, portanto, que no âmbito do Estado Constitucional, que as normas 
jurídicas podem ser vistas por dois ângulos: princípios e regras. Então, como 
abordado alhures, as principais características dos princípios são: a generalidade 
(situações diversas); gradualidade (posição superior), indeterminabilidade 
(abstração) e normatividade (imperatividade). Sendo, pois, mandamentos de 
otimização, de modo que são os fundamentos que constituem a razão das regras e 
podem ser identificados pelo seu alto grau de abstração e indeterminação, contudo, 
dotados de normatividade. 
2. GÊNESE E EVOLUÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ: UMA REFLEXÃO 
PARADIGMÁTICA NO AMBITO DO DIREITO. 
Em decorrência das inovações legislativas, do Estado Constitucional 
Contemporâneo, a compreensão do princípio da boa-fé (objetiva) tornou-se um 
assunto cada vez mais relevante para ciência do direito. Isso porque esse princípio 
não é só um princípio norteador do direito material,22 mais também do âmbito 
processual, de maneira que semelhante ao código de Bulzaid esse princípio veio 
expresso no Artigo 5° do NCPC. 
Para uma melhor elucidação acerca do tema, o estudo da bona fides23 
romana pode fornecer valiosos elementos necessários à correta compreensão da 
boa-fé, mormente no âmbito do sistema processual brasileiro. Apesar da escassez 
da doutrina sobre a sua origem da bona fides, torna oportuno trazer à baila a 
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investigação realizada por Maren Guimarães Taborda que estudando o direito 
Romano, assim aduz: 
Foi através da expressão fides que se desenvolveu a boa-fé. A fides 
romana, vocábulo latino que significa “fé”, “confiança”, em sentido religioso 
e “lealdade à palavra dada”, na linguagem do direito, deu origem a dois 
outros institutos, a bona fides e a fides bona.
24
 
O marco inicial para uma análise da boa-fé é a fides primitiva, de maneira que 
se mostra sob três aspectos: a fides-sacra, a fides-facto e a fides-ética. Em cada um 
desses, a fides se apresenta em sentido diferente, seja: religioso, moral ou ético. A 
fides, possuiu diversas conotações, como poder, promessa, ética e respeito à 
palavra dada.25 
A bona fides materializou-se a partir das ações de boa-fé, os bonae fidei 
iudicia.26 Para se entender os bonae fidei iudicia, torna imprescindível, em primeiro 
lugar, entender o sistema processual romano, uma vez que eles eram invocáveis 
apenas no processo formulário27. O sistema processual romano era um sistema de 
ações, e não de direitos. “Roma não conheceu a actio (ação), mas, sim, as actiones 
(ações)”. Os interesses só eram tutelados e qualificados como direito subjetivo se 
houvesse uma ação que os protegesse, não havia um conceito abstrato da ação.28 
No levantamento efetuado por Antônio Menezes Cordeiro29, o elenco de 
actiones bonae fidei aponta para uma evolução, no sentido de alargamento da 
quantidade. Dentre as relações jurídicas participantes do elenco das actiones bonae 
fidei consideradas por Cícero estão:  mandato, tutela, sociedade, fidúcia, compra e 
venda e locação. As quatro primeiras são fundadas na confiança ou ligação pessoal 
dos intervenientes enquanto nas duas últimas fica evidenciado o caráter econômico. 
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A bona fides estava enraizada no direito romano, no entanto, a chamada 
vulgarização do Direito romano atingiu a boa-fé. A vulgarização correspondeu ao 
afastamento da tradição clássica do direito. Foi a partir do império de Constantino 
Magno ( por volta do ano  300),  que a técnica jurídica de pensamento e o campo 
dos juristas clássicos ficaram prejudicados, de maneira que  surgem, em 
substituição, os leigos, os práticos e os professores que, por sua vez, normalmente 
interpretam mal e falsificam a substância do direito clássico. Isso recebeu a 
denominação de Direito romano vulgar.30 
Com o advento do cristianismo insurge o Direito Canônico e com isso a bona 
fides ganha uma nova roupagem, isto é, temos a supremacia da boa-fé subjetiva. 
Embora o direito romano conhecesse os dois aspectos, o que se avaliava na relação 
negocial era exclusivamente a boa-fé objetiva. E nesse contexto “o cristianismo se 
desenvolveu no seio do Direito romano, aceitou a maioria dos institutos jurídicos 
romanos mundanos e acolheu as virtudes romanas, em especial a fides”, porém no 
aspecto subjetivo.31 
Para uma melhor compreensão do tema, oportuno é, fazer uma diferenciação 
acerca da boa-fé, seja: objetiva e subjetiva. A boa-fé objetiva está relacionada a 
“regra de conduta baseada na honestidade, retidão e lealdade, na consideração 
para com as legítimas expectativas geradas em outrem pela conduta da parte” já a 
boa-fé subjetiva “se contrapõe à má-fé, vista como a intenção de lesar outrem, e é 
composta por convicções internas do indivíduo”. Está relacionada à intenção das 
partes.32 
Durante toda a idade média não houve nenhum movimento que viesse 
oferecer risco ao atual modelo romano constituído (cristianismo, direito canônico). 
Somente com o renascimento essa situação começa a tomar uma nova direção.  
Pothier, figura importante que influenciou o Código Napoleão 1804, elaborou em 
1761 o Tratado das Obrigações, nela a boa-fé está situada no domínio das 
obrigações, no capítulo que trata do dolo na formação dos contratos.33 
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Com o advento do código civil napoleônico, o instituto da boa-fé veio 
disciplinada em diversos artigos: 
O referido Código mencionou a boa-fé em diversos artigos, seja relacionada 
ao casamento putativo; ao possuidor de boa-fé, face aos frutos; à acessão; 
ao dever de executar as convenções de boa-fé; ao pagamento feito e 
recebido de boa-fé; à cessão judiciária de bens; à boa-fé na dissolução da 
sociedade por renúncia; à venda da coisa depositada pelo herdeiro do 
depositário feita de boa-fé; aos terceiros de boa-fé na cessação do 
mandato; à boa-fé na prescrição ou em qualquer outro dispositivo do 
Código, haja vista ser apenas um rol exemplificativo.
 34
 
Por se estar no domínio da exegese, a boa-fé não causou interesse: ora era 
contraposta ao dolo, ora se afirmava que tal artigo visou apenas suprimir a 
contradição entre os stricti iuris e os bonae fidei iudicia. Assim a boa-fé não 
prosperou na França, de maneira que não houve uma aplicação jurisprudencial 
desse instituto. Restou aplicação apenas tímida no âmbito possessório. Não podia o 
Direito francês julgar sem solução aquilo que era solucionado em outros países 
através da boa-fé35. 
O código Civil Alemão (Bürgerliches Gesetzbuch) de 1.869 – que  entrou em 
vigor só em 1.900, foi o precursor da segunda codificação, de modo que trouxe em 
seu bojo as duas dimensões da boa-fé: a boa-fé subjetiva em termos éticos e a boa-
fé objetiva no âmbito contratual. Para melhor elucidação a boa-fé subjetiva – 
correspondente à expressão guter Glauben, já a boa-fé objetiva era representada 
pela expressão Treuund Glauben.36 
No Brasil, a primeira manifestação expressa da boa-fé ocorreu com o Código 
Comercial de 1850. Logo mais tarde, também, no Código Civil de 1916, mas por 
consequência da excessiva preocupação com a segurança e objetividade de Clóvis 
Beviláqua não permitiram a inserção de cláusulas gerais e, por essa razão, a boa-fé 
ficou restrita às hipóteses de ignorância escusável, mormente em matéria de direito 
de família37 e em questões possessórias38, mas se restringira tão somente no âmbito 
subjetivo. 
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Com o advento da CRFB/88, a chamada “Constituição Cidadã”, iniciou-se o 
movimento de constitucionalização do Direito Civil.  No entanto, antes mesmo do 
surgimento do Novo Código Civil, a boa-fé aparecera com a promulgação da Lei 
8.078, de 199039, o celebre Código de Defesa do Consumidor (CDC). Foi a partir de 
então que o princípio da boa-fé assumiu uma notoriedade nunca vista. A sua 
positivação no Art. 4, III e no Art. 51, IV, tem por objetivo proteger a parte vulnerável 
em uma relação de consumo, mais de forma específica às relações contratuais civis 
consumeristas. 
Como afirma Judith Martins Costa, antes mesmo da promulgação do código 
civil de 200240, e da consequente positivação da boa-fé (objetiva), este princípio já 
vinha sendo observado pela doutrina e jurisprudência nacional. 
Não tendo sido posto no Código Civil como cláusula geral, o princípio da 
boa-fé objetiva tem sido utilizado pela jurisprudência gaúcha, principalmente 
nos últimos anos, como se o fosse, mediante um engenhoso artifício, qual 
seja o de dar caráter e, principalmente, função de cláusula geral ao princípio 
inexpressivo que resultaria do conjunto das disposições do Código Civil em 
matéria obrigacional. 41 
Das modificações introduzidas pelo Código Civil brasileiro de 2002, uma das 
mais importantes foi com relação aos negócios jurídicos, com a inclusão da boa-fé 
objetiva. Ensina, César Fiuza que este princípio veio em substituição ao neminem 
laedere42, de maneira que as partes não só devem agir com honestidade e lealdade, 
mas também têm o direito de esperar que a contraparte aja assim43.  Portanto, a 
boa-fé objetiva foi alçada à categoria de princípio a ser observado nas interpretações 
negociais (Art. 113); nas relações contratuais (Art. 422) e penalizando o agente, que 
na sua inobservância à prática ato ilícito (Art.187). Deste modo, a boa-fé (subjetiva e 
objetiva) – como sinônimo de eticidade do Código Civil Brasileiro –, extrai-se três 
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funções essenciais: interpretativa, integrativa e controladora44. Essas funções, 
sobretudo a integrativa, darão azo ao princípio da cooperação que no próximo tópico 
será abordado.  
No que tange a boa-fé no direito Processual Civil, o código de 1939 ficou 
omisso sobre o tema. Já o código de 1973, carinhosamente chamado pelos 
processualistas de código de Buzaid, trouxe em seu bojo, logo no Artigo 14, II, na 
parte que trata dos deveres e das partes e dos procuradores, o dever de proceder 
com lealdade e boa-fé. Insta ressaltar que o caput, deste artigo sofrera uma 
significativa mudança no final do ano 2001, de modo que a lei 10.358/2001, 
direcionou esse mandamento a todos aqueles que de qualquer forma participam do 
processo, sobretudo o magistrado.  
Nesse diapasão, inaugura-se, de modo singelo um novo modelo para o direito 
processual, baseado na boa-fé, em suas duas dimensões – subjetiva e objetiva. 
Para corroborar com esse entendimento os artigos 17 e 600 do código de Bulzaid, 
elencam situações em que o legislador atribui a certos comportamentos a presunção 
de má-fé processual, ou seja, os padrões de conduta que merecem reprovabilidade. 
Nos moldes da nova ordem constitucional, o Estado tem por “missão 
colaborar na realização da tutela efetiva dos direitos mediante a organização de um 
processo justo”45. Esse processo justo é um direito de natureza processual, de modo 
que o Estado no exercício de suas funções típicas: legiferante, executiva e judicante, 
têm o dever de efetivar.  
Na linha evolutiva do código de Buzaid, o NCPC, veio recheado de normas 
principiológicas, seja: normas fundamentais e da aplicação das normas processuais. 
Sob o manto da normatividade, no intento de efetivar a aplicação dos direitos 
fundamentais processuais que decorrem da cláusula do direito ao processo justo, o 
legislador dedicou o livro I, deste diploma legal, para expressar sua vontade. 
A boa fé (objetiva), consagrada artigo 5º do NCPC, aduz que: "aquele que de 
qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé". A 
percepção desse princípio, a nosso ver, se faz à luz da hermenêutica constitucional 
e por essa razão, compreende um processo participativo e cooperativo, onde se 
exige não somente das partes da demanda, mas também do Estado Juiz, um 
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comportamento, íntegro, coerente e correlato a outros princípios processuais, 
sobretudo o contraditório.  
Nesse sentido Dirlei Nunes aduz que: 
Tal princípio no campo processual tem como destinatários todos os sujeitos 
processuais e não somente as partes, alcançando juízes e tribunais. Ele se 
torna uma das grandes premissas do processo cooperativo/participativo 
encampado pelo novo CPC, de modo a estabelecer diálogo transparente e 
eficiente entre os sujeitos do processuais, com assunção plena de 
responsabilidades, mas vedando o comportamento que infrinja as 




Nota-se, portanto, que foi da expressão fides que originou a palavra bona 
fides (boa-fé), tendo, inicialmente, um aspecto de fidelidade, confiança e lealdade 
em virtude da palavra. Para os romanos, ser fiel era o fundamento da virtude do 
homem.  Com o Direito Canônico a boa-fé privilegiava tão somente a intensão. Logo 
mais tarde, em decorrência da codificação moderna, a boa-fé apresenta suas duas 
feições: subjetiva e objetiva. Esta última impondo uma regra de conduta baseada na 
honestidade, retidão e lealdade. E na busca de um processo justo, pautado pelos 
valores constitucionais, a moderna processualística absorve esse princípio impondo 
aos participantes do processo um comportamento pautado na boa-fé. 
3. DEVERES ANEXOS DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ: DEVER DE COOPERAÇÃO 
NA PROCESSUALISTICA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  
Conforme abordado no tópico anterior a boa-fé objetiva, possui três funções: 
interpretativa, integrativa e de controle. Essas funções recebem o nome, consoante 
discorre Judith Martins-Costa como: cânone hermenêutico-interpretativo, criação de 
deveres jurídicos e o limite ao exercício de direitos subjetivos47.  
No que tange a função interpretativa, bem como a integrativa têm por 
finalidade determinar quais são as obrigações e direitos das partes, enquanto que a 
função de controle almeja esclarecer como as partes podem exercer esses 
direitos48.  
Quanto à função integrativa – eixo central que decorre os deveres anexos a 
boa-fé –, Fernando Noronha explica que:  
O princípio da boa-fé estabelece que os direitos e deveres das partes não 
são, para cada uma, apenas o de realizar a prestação estipulada no 
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contrato ou no negócio jurídico unilateral, eventualmente acrescido de 
outros deveres previstos pelas partes e ainda dos estabelecidos nas leis, 
supletivas ou imperativas, aplicáveis ao negócio celebrado: a boa-fé impõe 
a observância também de muitos outros deveres de conduta, que vêm 




A função integrativa parte do pressuposto que da relação jurídica decorre: 
poderes, deveres, direitos e faculdades, que em última análise limitam a autonomia 
da vontade50. Assim confundindo-se com a função de controle.  
Corolário destas funções, insurge os deveres anexos da boa-fé, seja: o 
exercício regular de direito, vedação ao comportamento contraditório (venire contra 
factumproprium), proceder com transparência e informação, confiança, lealdade, 
cooperação e solidariedade51. 
Numa concepção de processo como uma “totalidade concreta”, tal como 
abordado pela professora Judith Martins-Costa52, este possui uma trajetória que 
começa com o nascimento, passando pelo desenvolvimento e findando com o 
adimplemento, os deveres anexos da boa-fé tornam-se postulados de observância 
obrigatória.   
Dentro da atual processualística brasileira, os deveres anexos da boa-fé, 
foram inseridos dentro das normas fundamentais do processo civil (CPC/2015), de 
maneira que os artigos 4°, 5°, 6°,7° e 8° elencam uma série de normas a serem 
observadas, sobretudo o artigo 6° que impõem a todos os sujeitos do processo o 
dever de cooperar entre si, colocando como objetivo o desenvolvimento de um 
processo justo, dando celeridade, e priorizando a decisão de mérito. 
Depreende-se do referido artigo que o processo deixa de ser, somente, um 
conjunto de despachos e decisões, passando, no entanto, a ser uma atividade 
cooperativa, cuja qual cada agente tem sua função e seus interesses próprios, mas 
ambos, mormente o Juiz, com um só desiderato, almejando um justo e efetivo 
desfecho para a litígio. 
                                                          
49
 NORONHA, Fernando. O direito dos contratos e seus princípios fundamentais (autonomia 
privada, boa-fé, justiça contratual). São Paulo: Saraiva, 1994, p. 157. 
50
 FIUZA, César. Direito Civil: Curso Completo. – 17. Ed. – São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais; del Rei editora, 2014, p. 547. 
51
  FIUZA, César. Direito Civil: Curso Completo. – 17. Ed. – São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais; del Rei editora, 2014, p. 547-550. 
52
 Pela concepção de obrigação como processo e como uma totalidade concreta, inaugura-se um 
novo paradigma para o direito obrigacional, baseado na boa-fé, e não mais baseado exclusivamente 
no dogma da vontade. Os elementos integradores da relação obrigacional complexa e o caráter 
indeterminado ligam-se à concreção de princípios e standards de cunho social e constitucional. É o 
caso dos deveres de informação, que existem atrelados à incidência de referidos princípios e 
standards, isto é, de exigências do tráfico jurídico-social viabilizadas pela boa-fé objetiva. MARTINS-
COSTA, Judith. A boa-fé no Direito Privado – Sistema e tópica no processo obrigacional. 1ª ed. 2. 
Tir – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000, p. 394. 
329 
 
É imperioso destacar, antes mesmo de adentrarmos no cerne se nossa 
investigação, os modelos processuais existentes, de maneira que a doutrina 
processual costuma identificar três modelos de estruturação do processo: o modelo 
adversarial, o modelo inquisitorial e o modelo cooperativo.53 Este último, vale dizer, é 
uma importação europeia, oriundo da Alemanha, Franca e Portugal.54 Para Daniel 
Mitidiero – utilizando outras terminologias –, os três modelos dividem-se em: 
isonômico (paritário), assimétrico (hierárquico) e cooperativo55.  
Para esse trabalho, será adotado os modelos propostos por Mitidiero. O 
modelo isonômico acaba propiciando uma paridade entre o indivíduo e o poder 
político, há uma certa indistinção entre as partes, a sociedade civil e o Estado. Ao 
contraditório cabe a função de tornar possível o diálogo judicial. O modelo 
assimétrico traz uma enorme distinção entre o indivíduo e o Estado. O Estado é 
compreendido como um sujeito acima de seu povo e a Ele cabe a busca da verdade. 
O contraditório é encarado como uma mera bilateralidade (análise apenas da boa-fé 
subjetiva).56 
O processo cooperativo parte da ideia que o Estado deve propiciar as 
condições de organização, visando uma construção processual livre, justa e 
solidária. O contraditório acaba tendo uma função de destaque, implicando, 
necessariamente, na observância dos deveres de conduta (boa-fé objetiva) que 
combinado com a boa-fé subjetiva, amoldam-se para a realização de um processo 
leal. O juiz tem um papel redimensionado, isto é, assume uma dupla função: 
isonômico na condução do processo e assimétrico na decisão.57 
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A cooperação, no sentido de colaboração é um modelo que se estrutura a 
partir de pressupostos culturais que podem ser enfocados sob o ângulo social, lógico 
e ético.58 O ângulo social, à luz da nova ordem constitucional, pode ser 
compreendido como um empreendimento de cooperação entre os seus membros 
visando à obtenção de proveito mútuo; o lógico induz ao reconhecimento do caráter 
problemático do Direito, reabilitando-se a sua feição argumentativa. Passa-se da 
lógica apodítica à lógica dialética.59O ético, é um processo orientado pela busca, da 
verdade, que em última análise evidencia à boa-fé subjetiva, mas também exige de 
todos os seus participantes a observância da boa-fé objetiva60.  
Tendo como base o modelo cooperativo, torna oportuno trazer à baila a 
contribuição teórica de Carlos Alberto Álvaro de Oliveira,61 que na tratativa do 
processo, relativizou o formalismo processual,62 trouxe para dentro do direito os 
valores sociais e constitucionais presentes no ordenamento jurídico, amalgamando, 
num mesmo âmbito, segurança jurídica e efetividade, propondo, portanto, o que 
convencionou chamar de Formalismo-Valorativo processual. 
Partindo da premissa que o NCPC adotou o modelo cooperativo, dentro do 
formalismo-valorativo processual, o dever de cooperação expresso no artigo 6° do 
código passou a ser um princípio norteador do processo, de modo que é abordado 
em diversos capítulos distintos do código (dos limites da jurisdição nacional e da 
cooperação internacional, da cooperação internacional, da comunicação dos atos 
processuais, do julgamento conforme o estado do processo).63 E, como bem 
ressaltado no primeiro tópico deste trabalho, os princípios são mandamentos de 
otimização, de modo que são os fundamentos que constituem a razão das regras e 
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podem ser identificados pelo seu alto grau de abstração e indeterminação, como é o 
caso da cooperação.  
Embora a cooperação seja um dever derivado da boa-fé, não há como lhe 
negar o status de princípio processual, de maneira que por si só possui todas as 
características que determinam um princípio, pensando em contrário, além de 
confrontar com a intenção do legislador que o esculpiu dentro da parte 
principiológica do novo código, afrontaria também aquilo que Niklas Luhmann 
cunhou como “legitimação pelo procedimento”64. 
É importante consignar que exsurge do princípio da cooperação três deveres: 
esclarecimento, lealdade e de proteção.65 Eis que a doutrina não é pacífica, no que 
tange a aplicação deste princípio quando atribuído as partes do processo, de 
maneira que a “cooperação deve ocorrer somente entre as partes e o juiz, isto é, 
entre as partes deve apenas haver boa-fé”. Desse modo, no processo civil, as partes 
perseguem interesses divergentes em relação à sorte no litígio66.  
Noutra vertente, Friedie Didier Jr., defende que as partes têm sim o dever de 
esclarecimento: “os demandantes devem redigir a sua demanda com clareza e 
coerência, sob pena de inépcia”; tem o dever de lealdade, pois lhes é vedado litigar 
de má-fé (arts. 79-81 do CPC);67 já no que tange à proteção “a parte não pode 
causar danos à parte adversária (punição ao atentado, art. 77, VI, CPC; há a 
responsabilidade objetiva do exequente nos casos de execução injusta, arts. 520, I, 
e 776, CPC)”68. 
 Já em relação ao magistrado, a aplicação deste princípio, deve impor ao juiz 
do processo o dever de conduzir o feito, sobretudo, por meio do diálogo, pois é este 
que tornará possível a colaboração no processo. O diálogo é o principal instrumento 
desse modelo processual, pois possibilita a participação das partes, tendo como 
principal atribuição o estabelecimento do contraditório ao longo de todo o 
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procedimento, funcionando, portanto, como uma norma de absoluta 
imprescindibilidade para a formação da decisão69.  
Não foi por acaso, que Mitidiero ao comentar sobre o papel do Juiz, 
asseverou que:  
O juiz do processo cooperativo é um juiz isonômico na condução do 
processo e assimétrico no quando da decisão das questões processuais e 
materiais da causa. Desempenha duplo papel, pois, ocupa dupla posição: 
paritário no diálogo, assimétrico na decisão. Visa-se alcançar, com isso, um 
“ponto de equilíbrio” na organização do formalismo processual, 
conformando-o como uma verdadeira “comunidade de trabalho” entre as 




Diz mais, em conjunto com Luiz Guilherme Marinoni, “as partes não querem 
colaborar. A colaboração no processo devida no Estado Constitucional, é a 
colaboração do juiz para com as partes”. Este princípio, impõe uma estrutura de 
regras que devem ser seguidas pelo juiz71. 
Na mesma sintonia, segue a opinião dos juristas,  Lênio Luiz Streck, Lúcio 
Delfino, Rafael Giorgio Dalla Barba e Ziel Ferreira Lopes72, “o juiz não deve apenas 
„cooperar‟ ou „colaborar‟ com as partes; não se trata de liberalidade, de (“boa”) 
vontade judicial, mas de correlação forçosa entre direitos-garantias das partes”, e 
concluído com o raciocínio dos autores Juiz decide e não escolhe. 
Antes mesmo da entrada em vigor do novo CPC, valiosa é a contribuição 
teórica de Fredie Didier Jr., que asseverando73 sobre o papel do magistrado, assim 
colacionou:  
Se não há regras expressas que, por exemplo, imputem ao órgão 
jurisdicional o dever de manter-se coerente com os seus próprios 
comportamentos, protegendo as partes contra eventual comportamento 
contraditório (venire contra factumproprium) do órgão julgador, o princípio 
da cooperação garantirá a imputação desta situação jurídica passiva (dever) 
ao magistrado. Ao integrar o sistema jurídico, o princípio da cooperação 
garante o meio (imputação de uma situação jurídica passiva) necessário à 
obtenção do fim almejado 
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Sem dúvida alguma, concentrou-se uma enorme responsabilidade nas mãos 
do magistrado, de modo que a ele compete prevenir as partes do perigo da 
utilização inadequada do processo (prevenção); de consultá-los antes de decidir 
(consulta); de ajuda-los no exercício de direitos ou cumprimento de deveres 
processuais (auxílio); além de esclarecer qualquer dúvida que se instale no decorrer 
do processo (esclarecimento)74.  
Evidencia-se, portanto, que a doutrina é tranquila a respeito assunto no que 
tange aos magistrados, mas diverge no tocante a aplicação desse princípio em 
relação as partes, de maneira que, por ser o Direito, mormente, o processo um 
produto cultural, e, como fenômeno cultural, produto exclusivo do homem,75precisa, 
sobretudo, levar em consideração a nossa história, isto é, deve ser pensado em 
consonância com nossa realidade social. O jurisdicionado brasileiro, não pode ser 
comparado ao cidadão europeu, a cultura democrática tradição conspícua nos 
países desenvolvidos é muito diversa da nossa, pois a consciência de Direito e de 
respeito aos direitos fundamentais no Brasil ainda está em processo de maturação – 
quiçá precário. Assim, para a concretização de um processo justo em consonância 
com o Estado Constitucional faz-se, necessário, sim, a aplicação do princípio da 
cooperação, fundado principalmente no diálogo, que aplicado na sua integralidade 
conseguir-se-á concretizar o contraditório e consequentemente o devido processo 
legal. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente estudo analisou a importância do princípio da boa-fé para o 
direito, sobretudo dentro do processo e sua íntima relação com o princípio da 
cooperação no NCPC. Para tanto, partiu-se do exame do que é princípio sob a ótica 
do Estado Constitucional. Em seguida investigou-se o princípio da boa-fé, e a sua 
contribuição para a positivação do princípio da cooperação. Por fim, investigou-se de 
que forma se dará a sua aplicação na processualística brasileira. 
Conclui-se, portanto, que no âmbito do Estado Constitucional, as normas 
jurídicas podem ser vistas por dois ângulos: princípios e regras. Os princípios são 
caracterizados pelo seu alto grau de abstração e indeterminação, sendo, pois, 
mandamentos de otimização, de modo que são os fundamentos que constituem a 
razão das regras, contudo, dotados de normatividade 
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De acordo com a doutrina especializada foi da expressão fides que se 
originou a palavra bona fides (boa-fé), tendo, inicialmente, um aspecto de fidelidade, 
confiança e lealdade em virtude da palavra. Para os romanos, ser fiel era o 
fundamento da virtude do homem.  Com o Direito Canônico a boa-fé privilegiava tão 
somente a intensão. Logo mais tarde, em decorrência da codificação moderna, a 
boa-fé apresenta suas duas feições: subjetiva e objetiva. Esta última impondo uma 
regra de conduta baseada na honestidade, retidão e lealdade. E na busca de um 
processo justo, pautado pelos valores constitucionais, a moderna processualística 
absorve esse princípio impondo aos participantes do processo um comportamento 
pautado na boa-fé. 
O princípio da cooperação, impõe, portanto, uma série condutas aos 
participantes do processo, pois os deveres de diálogo, esclarecimento, lealdade e 
proteção contribuirão para a formação de um processo justo. Destaca-se que a 
doutrina é pacífica a respeito do assunto no que tange aos magistrados, mas diverge 
no tocante a aplicação desse princípio em relação as partes. 
Deste modo, vislumbra-se que o princípio da cooperação é a pedra angular 
do processo, de modo que, para a concretização de um processo justo em 
consonância com o Estado Constitucional faz-se, necessário, a aplicação do 
princípio da cooperação, fundado principalmente no diálogo, que aplicado na sua 
integralidade conseguir-se-á concretizar o contraditório e consequentemente o 
devido processo legal. 
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